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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 25ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 04 de julho de 2018
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Charles Hamilton dos Santos Lima.

Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu Barros, que se encontra em reunião interna, do Corregedor Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa que se encontra em Correição, do Conselheiro Dr. Ivan Wilson Porto que se encontra de férias e da Conselheira Drª. Lais Coelho Teixeira Cavalcanti (substituindo Dr. Ivan Wilson Porto) que se encontra em consulta médica. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicações da Presidência: O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, indagou o Secretário do Conselho sobre o que falta para o julgamento dos editais republicados, 16 e 17. O Secretário informou que o julgamento ficou para o dia 11/7/2018. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, lembrou que esses editais são remanescentes da votação dos editais suspensos pela impetração do recurso que foi improvido pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça há duas semanas e, por isso, não haveria necessidade de republicação já que a demora na apreciação dos editais não foi caso de omissão do Conselho Superior, mas sim por uma imposição legal pela impetração do recurso. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, informou que o evento da Associação programado para ocorrer em 6/7/2018 foi adiado para o dia 11/7/2018, às 18h30min., na sede da AMPPE, em razão do jogo da seleção brasileira na Copa do Mundo. Continuando, registrou que ficou muito satisfeito com a notícia de um colega, do mais recente concurso, o qual informou que a questão da Recomendação do Conselho da Magistratura para realização de audiência criminal, mesmo sem a presença de um Promotor de Justiça, está sendo muito debatida pelos novos membros e, inclusive, informou, ainda, que estão preparando um documento para ser encaminhado a este Conselho. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton registrou que também ficou sabendo da iniciativa, pelo qual, inclusive, parabenizou os colegas. Continuando, lembrou que em maio deste ano a 2º Turma de Caruaru apreciou a Apelação Criminal 486624-6, que tratava da realização de audiência criminal sem a presença de representante do Ministério Público, e a referida Turma acompanhou o voto do relator e anulou o processo exatamente pela nulidade provocada pela ausência do representante ministerial, com parecer do Dr. Marcos Carvalho e recurso da Drª. Sara Souza. Sendo assim, acha importante aproveitar esse documento que será encaminhando pelos colegas para se pensar em fazer uma recomendação do Conselho Superior. A Conselheira Drª. Eleonora Luna registrou os problemas que os Procuradores de Justiça estão tendo para acessar os processos oriundos do Tribunal de Justiça e SOLICITOU PROVIDÊNCIAS URGENTES, o que foi corroborado por todos, inclusive, registrando erros no sistema ARQUIMEDES. II – Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 24ª Sessão Ordinária/2018 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feita a alteração solicitada, foi colocada em votação e aprovada, à unanimidade. III – Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente, em exercício, os itens: III.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: SIIG nº 0011446-7/2018, SIIG nº 0011449-1/2018, SIIG nº 0011450-2/2018, SIIG nº 0011376-0/2018, Doc. 9296574 e Doc. 9719457. III.II – Conversão de NF’s em PP’s, PP’s em  IC’s: SIIG nº 0010512-0/2018, Doc. 9702145, Doc. 9707729, Doc. 9705094, Doc. 9707680, Doc. 9707787, Doc. 9662574, Doc. 9728896, Doc. 9672945 e Doc. 9716127. III.III – Prorrogação de Prazo: Doc. 9721882, Doc. 9708309, Doc. 9715460, Doc. 9714375, Doc. 9709016, Doc. 9714091, Doc. 9708979, Doc. 9706658, Doc. 9715805, Doc. 9715451, Doc. 9714743, Doc. 9715095, Doc. 9715548, Doc. 9716028, Doc. 9706515, Doc. 9702382, Doc. 9709181, Doc. 9709076, Doc. 9708810, Doc. 9709138, Doc. 9708896, Doc. 9721627, Doc. 9722080, Doc. 9721825, Doc. 9721553, Doc. 9707515, Doc. 9683843, Doc. 9683852, Doc. 9662177, Doc. 9693472, Doc. 9689755, Doc. 9675362, Doc. 9702543, Doc. 9705329, Doc. 9705290, Doc. 9702462, Doc. 9705382, Doc. 9705357, Doc. 9702501, SIIG nº 0010522-1/2018, SIIG nº 0010523-2/2018, SIIG nº 001054-3/2018, SIIG nº 0010525-4/2018, SIIG nº 0010526-5/2018, SIIG nº 0010555-7/2018, SIIG nº 0010554-6/2018, SIIG nº 0010553-8/2018, SIIG nº 0010552-4/2018, SIIG nº 0010551-3/2018, SIIG nº 0010550-2/2018, SIIG nº 0010549-1/2018, SIIG nº 0010547-8/2017, SIIG nº 0010548-0/2018, SIIG nº 0010546-7/2018, SIIG nº 0010532-2/2018, SIIG nº 0010520-0/2018, SIIG nº 0010534-4/2018, SIIG nº 0010535-5/2018, SIIG nº 0010536-6/2018, SIIG nº 0010538-8/2018, SIIG nº 0010539-0/2018, SIIG nº 0010540-1/2018, SIIG nº 0010541-2/2018, SIIG nº 0010543-4/2018, SIIG nº 0010533-3/2018, SIIG nº 0010545-6/2018, Doc. 1211007, Doc. 7588166, Doc. 1212383, Doc. 4111142 e Doc. 1891051. III.IV – Recomendação: SIIG nº 0010785-3/2018, SIIG nº 0010786-4/2018, SIIG nº 0011345-5/2018 e Doc. 9708251. III.V – Açao Civil Pública: Doc. 9710211, SIIG nº 0011582-8/2018, Doc. 9710572, Doc. 9713954 e Doc. 9713970. Aberta à discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. IV - Processos de Distribuições Anteriores: A Conselheira Drª. Sineide Canuto trouxe o(s) processo(s): 2018/130418, Doc 9452584, inspeção, 4ª PJ de Carpina, relatando e votando pelo arquivamento. 2018/67912, Doc 9249293, correição, PJ de Chã Grande, relatando e votando pelo arquivamento. 2018/901843, Doc 9358680, correição, 2ª PJ Criminal de Vitória de Santo Antão, relatando e votando pelo arquivamento. 2018/99851, Doc 9358768, correição, PJ de Ibimirim, relatando e votando pelo arquivamento. 2018/80871, Doc 9292041, inspeção, PJ de Ibirajuba, relatando e votando pelo arquivamento. 2018/201890, Doc 9663498, correição, PJ de Alagoinha, relatando e votando pelo arquivamento. 2018/169645, Doc 9561893, correição, 3ª PJ de Arcoverde, relatando e votando pelo arquivamento. s/nº, Doc 9593210, relatório trimestral, Drª. ..., relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2016/2502763, 2016/2447101 e 2016/2283312, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Sineide Canuto trouxe o(s) processo(s): 2015/2052240, 2015/1797347, 2016/2179182, 2016/2523012, 2016/2519719, 2014/1489058, 2016/806229, 2014/1439844 e 2012/801966, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2014/174633, 2011/20105, 2014/1645151, 2008/51945 e 2012/926525, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2015/2156547, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. 2017/2650487, 2015/1870319, 2016/2281062, 2015/2017187 e 2011/36839, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2010/34559, 2017/2563683, 2016/2500247, 2017/2551058, 2016/2377361 e 2016/2397689, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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